
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 
PROCESSO N° 87/2023 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

1 –PREÂMBULO 
1 -A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA torna público para conhecimento dos interessados que será 
realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM NO MODO DE 
DISPUTA ABERTO, o qual será processado de acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, o Decreto Federal 10.024/2019e,suplementarmente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações e a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações além das 
cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos. 
1.2 – CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ AS 09H00 MIN DO DIA 18/04/2.023 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS (FASE COMPETITIVA): ÀS 09h00 MIN DO DIA 18/04/2.023 
LOCAL: NA PLATAFORMA ELETRÔNICA PORTAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL  NO SITE 
WWW.BLL.ORG.BR 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 

2 - DO OBJETO 
1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta de preços mais vantajosa para contratação de 
empresa objetivando o estudo sócio econômico ambiental para implantação da TPA - Taxa de Preservação 
Ambiental No Município de Ilha Comprida,conforme especificações e quantidades estimadas constantes no 
ANEXO I – DESCRIÇÃO DO OBJETO. 

3 - DO PREÇO 
1 - Os valores indicados no ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO correspondem à média dos preços praticados no 
mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as 
concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua 
proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 
2 - As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à 
execução total. 

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1 -As despesas decorrentes da presente licitação serão pagas com recursos previstos no orçamento vigente, 
conforme a seguinte classificação: 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO - 02.31 – MANUTENÇÃO DA UNIADE – 04.121.0021.2069 - CATEGORIA 
ELEMENTO - 3.3.90.39 – OUROS SERVIÇOS DE PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS – 1 - CÓD.DE 
APLICAÇÃO – 110.000 - FICHA ORÇAMENTÁRIA Nº 484. 

5 – DO CREDENCIAMENTO 
1 -Na PLANILHA ELETRONICA COM COTA ABERTA Poderão participar do presente certame todos os 
interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que 
preencherem as condições de habilitação constantes deste Edital, desde que possuam cadastramento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões. 
2 - Será vedada a participação: 
2.1 De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da Administração 
Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
2.2 - De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a 
Prefeitura Municipal de ILHA COMPRIDA e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do artigo 
87, III da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002; 
2.3 - Sob a forma de consórcio, pois existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional 
e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital o que, diante da 
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com base no poder discricionário da 
Administração por manter a vedação, da participação de empresas em “consórcio” neste certame. 
2.4 -Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.5 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
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indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 
âmbito da administração municipal. 
3 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  
4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 
Brasil, conforme ANEXO IV; 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme ANEXO IV e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”.  
5 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 
a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 
conforme ANEXO IV; 
6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 
IX para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas 
na legislação. 

7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
1 - As empresas interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 5.7 “a”, 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 
Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 
2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8. PARTICIPAÇÃO 
1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 
5 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil 
ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação.  
2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
a) Valor unitário do item; 
b) Marca; 
c) Fabricante;  
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações conforme especificação do Termo de Referência. 
2Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
3Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
4Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
9 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por global. 
10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 %. 
13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 
licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item.  
14 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
18 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
23 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por global, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 



 

 

 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
27 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
30 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
31 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto. 
32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
32.1 no país; 
32.2 por empresas brasileiras;  
32.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
32.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
35 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
36 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
37 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus anexos, 
considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo licitante, por simples 
manifestação de vontade de seu representante. 

3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 



 

 

 

4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas)horas sob pena de não aceitação da proposta. 
7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

11 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

13. DA HABILITAÇÃO 

1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os 
seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados 
pelo e-mail: licitacao2@ilhacomprida.sp.gov.br, com posterior encaminhamento do original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos 
originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da 
Imprensa Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Ilha 
Comprida, na Avenida Beira Mar, nº 11.000, Balneário Meu Recanto, CEP: 11.925-000, no Município de Ilha 
Comprida, Estado de São Paulo, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo de 05(cinco) 
dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão. 

2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão ter sido expedidos no 
máximo com antecedência de 180 (cento e oitenta) dias da abertura da sessão pública virtual. 

1.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do presente PREGÃO são os seguintes: 

2 Habilitação jurídica:  

a) Registro Comercial, para empresa individual; 

b) ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores, caso não seja 
entregue por ocasião de credenciamento; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 



 

 

 

3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de ContribuintesEstadualou Municipal, se houverrelativoaodomicílioousede 
do licitante, pertinenteaoseuramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, pela apresentação da Certidão conjunta de regularidade 
de débitos relativa a tributos federais, e dívida ativa da União; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação 
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de forma a comprovar a sua adimplência 
perante o referido Órgão. 

1caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4 Qualificação Econômico-Financeira. 

4.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior 
a 180 (cento e oitenta) dias a data designada para a sessão do pregão. 

Obs.: Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de concessão de recuperação 
judicial. Caso a empresa em Recuperação Judicial apresente certidão positiva, se faz necessário que a 
interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de 
habilitação econômico financeiras estabelecidos no edital. 

5 Qualificação Técnica 

a) Certidão de Registro da empresa/pessoa jurídica, e de seu (s) responsável(is) técnico(s), dentro do prazo de 
validade, emitida pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia; 

b) Atestado de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove o anterior fornecimento SATISFATÓRIO do objeto (compatíveis e/ou similares) deste certame. 

b1) O(s) atestado(s) deverá (ão) estar necessariamente em nome do licitante. 

6 – Outras Comprovações 
a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que não 
possui no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 
conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, conforme modelo ANEXO do edital; 
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a 
inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de 
Governo conforme modelo ANEXO do edital; 
c) Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, para cumprimento 
das obrigações do objeto da licitação conforme modelo ANEXO do edital; 
d) Indicação do responsável, ou responsáveis que assinarão o contrato, com a qualificação completa e cargo 
que ocupa, ou ocupam na empresa, nº do CPF e, se procurador o instrumento de mandato; bem como a 
indicação das informações bancárias da conta-corrente da empresa, constando: o nome do Banco, Agência e 
nº da conta corrente / pessoa jurídica conforme modelo ANEXO do edital. 

14- DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como 
válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas. 



 

 

 

2. A documentação exigida para habilitação deverá ser numerada, rubricada pelo representante legal da 
empresa e, preferencialmente, enfeixadas em pasta ou qualquer meio similar, de forma a não permitir folhas 
soltas. 
3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora 
exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
5 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 
Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas 
perfeitamente legíveis. 
6 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
7 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.  
8 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se 
refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os 
documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
9 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
11 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

15Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

17 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 



 

 

 

18 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02(duas) horas,a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante, procedência, vinculam 
a CONTRATADA. 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

2 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

16. DOS RECURSOS 

1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 

 

 

1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

19. DA CONTRATAÇÃO 

1. O Órgão Licitante convocará a Licitante Vencedora para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
proceder a assinatura do contrato. 

2. Se a Licitante classificada em primeiro lugar, recusar-se ou não comparecer para assinatura do contrato, 
após notificação por escrito para fazê-lo e dentro do prazo que lhe for concedido, sofrerá as sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, e neste Edital. 

3. As normas e condições estabelecidas por este EDITAL e pela proposta vencedora, bem como outras 
condições necessárias à fiel execução do objeto desta licitação farão parte integrante do CONTRATO, 
resultante deste procedimento, do qual decorrem obrigações, direitos e responsabilidades das partes, 
relativos ao objeto da licitação, nos moldes da minuta apresentada como Anexo do edital; 

4 Concluídos os serviços contratados, no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, após a comunicação escrita da 
CONTRATADA, será firmado pelas partes o termo de recebimento provisório das obras objeto do presente 
certame. 

5 O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de, no máximo, de 90 (noventa) dias após a comprovação, 
atestadapela fiscalização da CONTRATANTE, de que o objeto foi executado na forma estipulada no contrato a 
ser firmado, após a constatação de que a CONTRATADA cumpriu o disposto na cláusula 1ª, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes. 

6 - Da Subcontratação do Objeto  

6.1. Todo e qualquer contrato de subempreitada relacionada com a obra deverá ser previamente submetida 
ao Município que, por sua vez, estudará o interesse e conveniência dessasubempreitada e, se concordar, 
deverá dar anuência expressa;  

6.2 A CONTRATADA deverá comprovar regularidade jurídica, fiscal, econômica e trabalhista que constam dos 
Itens 7.1 a 7.5, para todas as empresas a serem subcontratadas. 

6.3. Esta Prefeitura não reconhecerá qualquer vínculo com empresas subcontratadas, sendo que qualquer 
contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos 
trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a Contratada, que responderá por seu pessoal técnico 
e operacional e, também, por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem. 

6.4. A subcontratação de serviços somente poderá ser efetuada com profissionais ou empresas devidamente 
registradas no CREA/CRAU, com qualificação técnica compatível com o serviço que pretenda executar; 

20 - VIGÊNCIA 



 

 

 

1. O contrato resultante do presente procedimento licitatório, permanecerá vigente pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data da O.S. (Ordem de Serviço) emitida pelo contratante.  

21 - PRORROGAÇÃO 

1 O contrato resultante do presente procedimento licitatório, poderá ter sua vigência prorrogada, nos casos de 
alteração e/ou acréscimo do objeto contratado, caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada e 
justificada, atendendo ao interesse da Administração Municipal, e respeitadas as regras impostas pelo art. 57, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações posteriores. 

22 – REAJUSTE 

1 Fica previamente estabelecido que, o preço proposto a ser contratado permanecerá fixo e irreajustável, 
exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no artigo 65 da Lei federal 
n° 8.666/93. (se for o caso). 

23 - DAS SANÇÕES 

1 Os participantes que ensejarem no retardamento da execução do certame, não mantiverem sua proposta, 
falharem ou fraudarem a execução da presente processo, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem 
declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, 
sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Órgão Licitante pelo infrator: 

2 advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido; 

3 multas sobre o valor total do contrato (ou valor proposto pelo infrator para o contrato): 

a) de 10% nos casos em que, durante a participação da licitante no presente certame, a mesma se 
comportar de modo inidôneo e/ou fizer declaração falsa; 

b) de 10% nos casos em que, restar comprovada fraude na participação da licitante no presente certame; 

c) de 20% no caso de não assinatura do instrumento contratual no prazo fixado no edital; 

3.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a 
ser causados ao interesse público. 

3.2 Na hipótese de aplicação de multa, fica assegurado ao Órgão Licitante o direito de optar pela dedução do 
respectivo valor sobre qualquer pagamento a ser efetuado à Licitante, ou se não houver saldo, inscrever na 
Dívida Ativa do Município; 

4 Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração Pública por período não 
superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, nos casos de falta grave, tais como frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo do processo licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; devendo tal sanção, 
quando aplicada, ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e comunicada ao TCE/SP – Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

24 - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

1.O objeto desta licitação deverá ser entregue, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados 
do recebimento da ordem de fornecimento, nos quantitativos estabelecidos pelo solicitante, e de acordo com 
as especificações estabelecidas no Anexo I, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo. 

2.A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita naPrefeitura do Município de Ilha Comprida, Entidade 
Pública, inscrita no CNPJ/MF no 64.037.872/0001-07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu 
Recanto, neste Município de Ilha Comprida, no horário das 08h30 às 11h00 e das 13h30 às 16h00, correndo 
por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, descarga, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 



 

 

 

3. No ato da entrega, os materiais serão verificados e deverão estar de acordo com as especificações deste 
instrumento. Verificada qualquer irregularidade no EQUIPAMENTO/PRODUTO entregue, a Prefeitura 
Municipal de ILHA COMPRIDA procederá à imediata devolução. 

4. Em caso de não aceitação do objeto deste pregão, fica a CONTRATADA obrigada a retirá-lo e substituí-lo no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação a ser expedida pela contratante ou imediatamente, sob pena 
de incidência nas sanções previstas neste edital. 

5. Constatadas irregularidades no fornecimento do objeto contratual, o Contratante poderá:  

5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

5.1.1 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação e/ou 
adequação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

5.1.2. Na hipótese de complementação e/ou adequação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado.  

6. A Empresa vencedora se compromete a fornecer os EQUIPAMENTO/PRODUTO com prioridade de 
atendimento tendo em vista o interesse público. 

25. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
1. Do Município: 

1.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

1.2. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso; 

1.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
contrato. 

1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setorcompetente; 

1.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

2. Da Empresa Vencedora: 

1. Fornecer os produtos, objeto desta licitação, de acordo com as especificações contidas neste Edital e 
anexos; 

2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
vendidos; 

3. Manter, durante a execução do contrato., as mesmas condições de habilitação; 

4. Comunicar à Prefeitura, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na 
aquisição dos produtos objetivados na presente licitação; 

5. Entregar os produtos, objeto da presente licitação, nos locais indicados no item 19.2; 

6. Responder por danos materiais e físicos, causados por seus empregados, diretamente à Prefeitura Municipal 
de ILHA COMPRIDA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

7. Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais. 

26. DO ACOMPANHAMENTO E DE FISCALIZAÇÃO 

1. A execução do contrato./fornecimento dos produtos será acompanhada, fiscalizada, recebida e atestada 
pelo Departamento solicitante da Prefeitura Municipal de Ilha Comprida. 

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do 
gênero, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 



 

 

 

21.4. O licitante vencedor deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de ILHA COMPRIDA, para 
representá-la sempre que for necessário. 

27. DA FORMA DE PAGAMENTO  

1. Entregues e aceitos definitivamente os produtos, o licitante apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e 
pagamento da despesa, a qual será realizada mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação das notas fiscais devidamente aprovadas pela 
Contabilidade da Prefeitura Municipal de ILHA COMPRIDA. 

2. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

3. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa da Prefeitura, o valor devido será atualizado, da data 
do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA Esp. IBGE – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro índice que venha 
substituí-lo. 

4. A Prefeitura Municipal de Ilha Comprida reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os EQUIPAMENTO/PRODUTO fornecidos não estiverem em perfeitas condições de uso com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

5. A Prefeitura Municipal de Ilha Comprida poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pelo licitante nos termos deste pregão. 

6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira. 

7. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
começará a fluir da data de sua reapresentação. 

8. O pagamento será efetuado através de depósito bancário ou cheque a ser retirado na Tesouraria Municipal. 

28. DAS PENALIDADES 

1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará 
sujeita às penalidades previstas no art. 7 da Lei n.º 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste pregão, a Prefeitura Municipal de ILHA COMPRIDApoderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor as seguintes sanções: 

2.1. Advertência; 

2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos adquiridos desta licitante, no caso de 
inexecução total do objeto deste pregão, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
comunicação oficial; 

2.3. Multa de 1% (um por cento) sob o valor dos produtos adquiridos desta licitante e não entregues, no caso 
de inexecução parcial do objeto deste pregão recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
comunicação oficial; 

23.2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de ILHA COMPRIDA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

3. Aplicam-se ao licitante vencedor as sanções constantes do item anterior, em razão das seguintes 
ocorrências:  

3.1. Atraso no fornecimento dos produtos, em relação ao prazo proposto e aceite; 

3.2. Não entrega do produto, caracterizando-se a falta se o fornecimento não se efetivar dentro do prazo 
estabelecido na proposta; e 

3.3. Não substituir os produtos recusados no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação. 

3.4. Descumprir com as obrigações estabelecidas neste edital; 



 

 

 

3.5. Deixar de entregar documentação exigida para o presente certame; 

3.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão; 

3.7. Não mantiver as condições da proposta, injustificadamente. 

4. Declaração de Inidoneidade de licitar e de contratar com a Administração Pública em geral, garantido o 
direito de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, o licitante que: 

4.1. Apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 

4.2. Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

4.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

4.4. Fizer declaração falsa; 

4.5. Cometer fraude fiscal. 

5. Além das penalidades citadas, o licitante vencedor ficará sujeito, no que couber, as demais penalidades 
previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de ILHA COMPRIDA, o licitante vencedor ficará isento das penalidades mencionadas. 

7. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal de ILHA COMPRIDAe declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública será cominada de acordo com a gravidade da conduta praticada, bem como, poderão 
ser aplicadas ao licitante vencedor juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a do contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: (se for o caso) 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.  

9. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso. 

10. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada 
de eventuais créditos que tenha em face da Contratante. 

11. As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da CONTRATADA por danos causados à Contratante. 

12. Pela não regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, no prazo previsto neste edital, implicará decadência do direito à contratação e a 
Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 2% (dois por cento) 
do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei 
Federal n.º 10.520/02 (LC n.º 123, art. 43, § 2º). 

13. O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
intimação do interessado.  

14. O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

15. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a CONTRATADA vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 



 

 

 

16. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

17. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à 
empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de 
mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro 
correspondente. 

29. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 

2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 

3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 

4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

1.1 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@ilhacomprida.sp.gov.br, 
licitacao2@ilhacomprida.sp.gov.br. 

1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

1.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 

4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

mailto:icitacao@ilhacomprida.sp.gov.br
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5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

32 - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:  
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO III – TERMO DE ADESÃO – BLL;  
ANEXO IV – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA; 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE; 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE RELATORIO SÓCIO ECONÔMICO AMBIENTAL RELATIVO À 
IMPLANTAÇÃO DA TAXA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – TPA NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA 

 

1. Objetivo 

Este Termo de Referência tem como objetivo orientar e determinar os procedimentos e os critérios para a 
elaboração mais eficiente do Relatório Sócio Econômico Ambiental (RSEA) relativo ao impacto causado 
pela implantação da Taxa de Preservação Ambiental – TPA no município de Ilha Comprida, estado de São 
Paulo (Figura 1). 
As diretrizes técnicas constantes deste Termo de Referência dizem respeito ao conteúdo mínimo a ser 
abordado no RSEA, o que não exclui a possibilidade de solicitação de novas informações que se julguem 
necessárias por ocasião da análise do processo de implantação da TPA. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 1 – Planta do Município de Ilha Comprida 
2. Escopo 

O município de Ilha Comprida, localizado no extremo Sul do Estado de São Paulo, tem área de 
aproximadamente 196 km2 e população estimada de 11.362 habitantes, conforme censo realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 2020. Seu território está inserido em Área de Proteção 
Ambiental - APA (Decreto 30.817/89) e, por essa razão, tem grandes áreas preservadas e Vilarejos 
distribuídos com ocupações consolidadas ao longo de todo o território. 
O crescimento do município ganhou força na década de 1950 com a expansão imobiliária. No entanto, 
esse fato tornou-se problemático devido à falta de planejamento. Nesse período, muitos loteamentos 
foram aprovados sem nenhum plano estratégico, o que gerou um problema até os dias atuais, em que 
vêem sendo restabelecidos e ou regularizados pelo município. Após a criação da APA, alguns loteamentos 
foram inseridos em zonas de preservação ambiental, mas boa parte desses loteamentos está em zonas 
urbanizadas e adensadas.  
Ainda, por se tratar de uma APA, o município não pode ter aterro sanitário, tornando-se necessário o 
transbordo dos resíduos sólidos para local apropriado fora do município, resultando em elevado custo ao 
erário público. 
O município tem grande potencial turístico e o número de visitantes está crescendo ano após ano, 
aumentando expressivamente a quantidade de resíduos, principalmente na alta temporada que 
compreende os meses de dezembro a abril. Consequentemente há também um grande custo na coleta de 
lixo e na limpeza e manutenção das praias e logradouros. 
Esse RSEA nos possibilitará visualizar de forma clara e abrangente a aplicação dos recursos arrecadados 
com a implantação da TPA na limpeza de praias e logradouros, coleta de lixo e transbordo dos resíduos 
sólidos, de forma que, o recurso hoje gasto seja transferido para utilização em projetos de infraestrutura e 
demais benfeitorias para o município. Desta forma, busca-se o desenvolvimento do município em 
consonância com o meio ambiente de maneira equilibrada e beneficiando a população com melhoria nos 
serviços prestados e na qualidade de vida. 

3. Aspectos Metodológicos 

 O RSEA deverá ser elaborado por meio de uma análise integrada abrangendo os meios físicos, 

ambientais e socioeconômicos, a partir de levantamentos de campo no município de Ilha 



 

 

 

Comprida e dados preexistentes. Assim, buscando economicidade e melhor resultado do estudo, a 

empresa vencedora do certame deverá abranger todos os meios acima de forma integrada, sendo 

ela responsável por reunir equipes multidisciplinares e técnicas para o desenvolvimento do 

estudo. 

 Deverá ser apresentada a descrição da metodologia de coleta e análise dos dados a serem coletados 

incluindo o uso de fontes secundárias (referências bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, 

imagens) obtidas junto a órgãos públicos governamentais especializados, universidades e instituições de 

pesquisa;  

 O relatório deverá adotar como premissa os estudos técnicos, econômico-financeiros e jurídicos, 

contendo sugestões visando disciplinar e ordenar o “turismo de um dia”, possibilitando o ressarcimento dos 

cofres públicos pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos decorrentes desta 

atividade turística através da cobrança da Taxa de Preservação Ambiental (TPA); 

 As metodologias utilizadas deverão estar em consonância com as normas específicas e com estudos 

consagrados, apontadas e justificadas nos capítulos correspondentes;  

 Todos os dados utilizados para a realização de cálculos e estimativas deverão ser citados, 

referenciados e especificados, indicando-se a utilização de materiais e métodos mais atuais. 

 O projeto deverá considerar critérios técnicos derivados, tais como: depreciação de equipamentos 

levando-se em conta a maresia; instalação e gestão de sistemas de registro e cobrança e disponibilidade em 

regime integral 24 horas x 7 dias; registros de incidentes e problemas, tempo de reparo e informações acerca 

dos eventos relacionados à prestação dos serviços que deverão ser contemplados e abordados nos Estudos. 

 Os estudos deverão apresentar metodologia mais completa possível, com custos devidamente 

especificados, a fim de controlar a entrada e saída de veículos do Município, suas permanências, a cobrança da 

taxa e a redução de inadimplências. 

 O RSEA deverá ser apresentado de forma objetiva, em linguagem acessível ao público em geral, 

devendo ser ilustrado por mapas, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possa 

entender, as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências ambientais e 

socioeconômicas de sua implantação.  

 Deverá ser previsto a prestação de serviço de atendimento presencial à população na sede, ou em 

local designado pelo Departamento Municipal solicitante, visando a fiscalização do Município. 

 A empresa vencedora do certame, suas equipes multidisciplinares e corpo técnico deverão participar 

de todas as Audiências Públicas que se fizerem necessárias para implantação da TPA. 

 
4. Apresentação do Relatório 

 Deverão ser entregues 3 cópias impressas do RSEA em formato A4 e encadernado em forma de 

fichário e 1 cópia em mídia eletrônica; 

 Todos os dados obtidos deverão ser apresentados em gráficos, tabelas e diagramas visando facilitar o 

entendimento; 

 Todas as formas mencionadas no item acima devem estar legíveis e conter a data e a fonte de 

obtenção dos dados, assim como demais informações que se façam necessárias; 

 Toda literatura citada deverá constar nas referências bibliográficas; 

 Todo o material deve ser normatizado segundo a ABNT. 

4.1 - Cronograma: O prazo de entrega, assim como detalhamento das etapas do estudo, deverão constar 

na Proposta, devendo ser atendidos os prazos máximos fixados na tabela a baixo.  

Entregas: Dias 

Estudo Ambiental 45 

Estudo Sócio Econômico 45 

Conclusão 30 



 

 

 

Total  120 

5. Caracterização da TPA 

Na caracterização da TPA deverão constar informações sucintas sobre a TPA listando os objetivos gerais e 
específicos, estrutura, localização, cronograma de implantação, geração de emprego, etc. 

5.1 – A TPA tem previsão de instalação de 02 (dois) pontos de apoio / cobrança dentro do município: 

5.1.1 Um deverá ser instalado na entrada norte da cidade, localizado na Av. Carlos Roberto de Paula (Figura 

2), próximo ao futuro posto da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

5.1.2 O outro deverá ser instalado na entrada sul da cidade, localizado na Av. Intermares, próximo ao 

atracadouro da Balsa (Figura 3). 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – Local de implantação da TPA – lado norte 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 3 – Local de implantação da TPA – lado sul 
 

5.2 – A estrutura do lado norte tem previsão de contar com área de atendimento, escritórios, centro de 

processamento de dados – CPD, cozinha, refeitório, banheiros, área de manobra e estacionamento. Esta 

estrutura funcionará diuturnamente.  



 

 

 

Já a estrutura do lado sul prevê área de atendimento, escritório, refeitório, banheiros e estacionamento. Esta 
estrutura trabalhará em horário diferenciado no período noturno, acompanhando o funcionamento da balsa. 

5.3 – A implantação deverá ocorrer imediatamente após a apresentação dos estudos e aprovação do 

Poder Legislativo Municipal. 

5.4 – Há previsão de implantação de totens de auto-atendimento e aplicativo para que o usuário 

possa efetuar o pagamento da taxa. Assim, a maior parte da cobrança da TPA deverá ocorrer, 

preferencialmente, através de meios eletrônicos, evitando assim gastos excessivos com mão de 

obra.  

5.5 Espera-se um quadro de funcionários reduzido, visando economia nas despesas. Para tal, estima-se:  

5.5.1 – Cargos de Chefia: 1 Diretor Geral e 2 Supervisores; 

5.5.2 – Cargos Operacionais: 2 Agentes Administrativo, 1 Técnico de Informática, 2 

Auxiliares de Serviços Gerais, 10 Atendentes, 10 Controladores de Tráfego, sendo que 

estes dois últimos deverão trabalhar de forma escalonada, preferencialmente, em 

turnos de 6 horas. 

 
6. Conteúdo do Relatório Sócio Econômico Ambiental – RSEA 

O RSEA deve mostrar de forma clara e objetiva o impacto social, econômico e ambiental que a implantação da 
TPA acarretará ao município de Ilha Comprida.  

6.1 Estudo Ambiental 

6.1.1 O diagnóstico ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de 

abrangência do município, indicando as principais características dos diversos fatores 

que compõem o sistema ambiental, de forma a permitir o entendimento da dinâmica 

e das interações existentes entre os meios físico, biótico e sócio-econômico. 

6.1.2 Deverão ser apresentados os seguintes diagnósticos simplificados: 

a) abastecimento de água potável; 

b) esgotamento sanitário; 

c) coleta de lixo e manejo de resíduos sólidos; e  

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas do município. 

Esses produtos servirão como embasamento para aplicação da Taxa de 
Preservação Ambiental. 

6.1.3 Os dados deverão ser obtidos através de levantamentos de campo e complementados 

através de levantamentos bibliográficos e/ou com dados obtidos junto a instituições 

governamentais e/ou privadas. 

6.1.4 No estudo ambiental, deve-se levar em conta que o município em questão é uma Área 

de Preservação Ambiental – APA, com ocupação consolidada através de zoneamento. 

6.1.5 Este item deve contemplar análise detalhada do impacto causado nas praias e no meio 

ambiente por se tratar de uma Estância Balneária.  

6.1.6 Indicar proposta para trabalho de educação ambiental junto à população e visitantes. 

 
6.2 Conteúdo do Estudo Sócio Econômico 

6.2.1 Deverá constar estudo relacionado à taxa de crescimento e densidade demográfica 

com projeção para os próximos 5 anos. 

6.2.2 Caracterização social e econômica da população, condições de vida, incluindo nível de 

instrução, habitação, forma de organização social, renda e lazer. 

6.2.3 Identificar as principais atividades de geração de emprego e renda do município. 

6.2.4 O estudo deverá contemplar estimativa, por amostragem, da arrecadação da TPA, no 

que tange a categoria de veículo bem como se os mesmos são de moradores do 

município de lha Comprida, turistas, prestadores de serviço ou moradores das Cidades 



 

 

 

limítrofes. Esta estimativa deverá ser exibida de forma descritiva e através de gráficos 

e/ou tabelas, constando a metodologia utilizada para a coleta de dados, assim como a 

mensuração dos valores mínimos a serem cobrados por categoria veicular. 

6.2.5 Deverão ser demonstrados os detalhamentos técnicos de cada etapa das soluções 

propostas, sua composição, compatibilidades, interoperabilidades, integralidade, 

escalabilidade, e demais critérios aplicáveis e desejáveis à análise técnica. 

6.2.6 O estudo socioeconômico deverá apontar o impacto que a implantação da TPA causará 

aos cofres públicos, aos comerciantes e aos munícipes. 

6.2.7 Análise de como a TPA pode contribuir para o aumento da segurança do município, já 

que as duas entradas da cidade contarão com barreiras para cobrança da taxa. 

 
7. Conclusão 

Deverão ser apresentadas as justificativas técnicas, econômicas, socioeconômicas, e ambientais referentes à 
implantação da TPA. 
Na justificativa socioeconômica, será apresentada também a projeção do incremento na arrecadação do 
município, discriminando entre os impactos diretos (aumento de receitas por arrecadação de tributos 
municipais) e indiretos (na medida em que a renda oriunda da arrecadação pode ser revertida na contratação 
de serviços, bens e mão de obra que hoje saem dos cofres públicos). 
Na Justificativa ambiental apresentar parecer de como a TPA irá impactar na limpeza de praias e na 
preservação ambiental. 
 
8. Referências Bibliográficas 

Deverá constar a relação das obras consultadas para a realização do estudo, com referência bibliográfica, 
especificada por área de abrangência do conhecimento, de acordo com as normas da ABNT. Quadros e 
Tabelas deverão conter a fonte dos dados apresentados. 
 

9. Glossário 

Deverá constar uma listagem e definição dos termos técnicos, abreviaturas e siglas utilizadas no Relatório 
Sócio Econômico Ambiental. 
 

10. Equipe Técnica 

Deverá ser apresentada a empresa responsável pelos estudos, informando o endereço, endereço 
eletrônico, telefone, nome e e-mail dos responsáveis técnicos e a respectiva equipe técnica 
multidisciplinar responsável pela elaboração dos estudos, indicando a área profissional, o número e a 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART nos respectivos Conselhos de Classe. 

 



 

 

 

ANEXO II 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 001/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
ELETRÔNICA Nº 001/2023acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

  



 

 

 

ANEXO - III 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DABLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:(   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 
pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 
III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 



 

 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações daBLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
 
Local e data:_________________________________________________________________ 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 
  



 

 

 

ANEXO 3.1 
 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 
Chave Eletrônica.   

 
 
Local e data: __________________________________________________________________ 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
  



 

 

 

ANEXO IV 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 

Editais publicados pelo sistema de  
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema daBLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de 
acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: ______________________________________________________ 
 
 

_________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 



 

 

 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a 

empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações 

posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate da referida lei complementar, no procedimento licitatório do 

PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/2023, realizado pelo Município de Ilha Comprida do Estado de São Paulo. 

 

___________, _____ de ______________ 2023. 
 

 

 
 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* A DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DO DOCUMENTO ATUALIZADO EMITIDO PELA JUNTA 
COMERCIAL DA SEDE DA EMPRESA, COMPROVANDO O SEU ENQUADRAMENTO 

  



 

 

 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º __/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ____/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO O ESTUDO SÓCIO ECONÔMICO AMBIENTAL PARA 
IMPLANTAÇÃO DA TPA - TAXA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA. 

 
A empresa _________________(nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.° ____________ com sede à Rua 
___________________(endereço completo da licitante), por seu representante legal________________ (nome e 
qualificação do representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº ___/2023, e em cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, aos quais se submete, DECLARA que:  
1. Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação; 
2. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público em nenhuma esfera de Governo, não estando impedida de 
contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 
3. Não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 
4. Encontra-se em situação regular perante o MINISTÉRIO DO TRABALHO, não possuindo no seu quadro de 
funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer 
tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, do artigo 7º 
da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 
5. Cumpre as normas relativas a saúde, a segurança e a higiene no trabalho de seus empregados, excluindo no que 
se refere a este aspecto, quaisquer responsabilidades que eventualmente possam recair sobre o Município de Ilha 
Comprida; 
6. Tomou conhecimento de todas as informações e especificações do Edital, e que aceita as condições nele 
estabelecidas, para o fiel cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 
7. Examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, tendo tomado 
conhecimento do grau de dificuldade e complexidade do objeto, bem como está ciente de que não poderá alegar 
desconhecimento para posterior alteração dos preços propostos, ou modificação nas especificações para o 
cumprimento integral do objeto da presente licitação; 
8. Caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora desta licitação, indica a seguir as informações solicitadas no 
subitem 7.1.5. ¨d¨ do edital: 
Responsável (is)_________________________________________________________________ 

que assinará (ão) o Termo de Contrato, c/ qualificação completa, cargo que ocupa(m), e, se 
procurador o instrumento de mandato. 
CPF/MF Nº______________________________ RG Nº __________________________________ 
Endereço residencial completo _______________________________________________________________ 
Nº conta corrente/pessoa jurídica ___________ Agência ___________ Banco__________________ 
E-mail institucional:_______________________________ 
E-mail pessoal: _____________________________________ 
Telefone(s): (__) _________ 

 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração: 

Local, _____ de __________________ de 2023. 
 
 

Assinatura do Representante 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 

  



 

 

 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO  

 
TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
OBJETIVANDO O ESTUDO SÓCIO ECONÔMICO AMBIENTAL 
PARA IMPLANTAÇÃO DA TPA - TAXA DE PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA E A EMPRESA 
__________________________. 

 
Pelo presente contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no C.N.P.J./M.F no 
64.037.872/0001-07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de Ilha 
Comprida, Estado de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor GERALDINO BARBOSA DE 
OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, maior e capaz, portador da cédula de identidade do RG n.° 
23.735.754-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 132.531.658/09, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE e de outro lado, a Empresa _____, inscrita no CNPJ/MF sob o no ___, Inscrição Estadual nº ____, 
sediada na ______, no Município de ___, Estado de ___, neste ato representada por _, nacionalidade, estado civil, 
cargo que ocupa na empresa, portador da Cédula de Identidade RG n

o
 ___ e inscrito no CPF/MF sob o n

o
 ____, 

residente e domiciliado na Rua ____, n° ____, bairro ____, no Município de ____, Estado de ____, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, por força do resultado do Edital de Licitação – Pregão eletrônico n° 
____/2023, tem entre si justo e acordado o seguinte: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1.- contratação de empresa objetivando o estudo sócio econômico ambiental para implantação da TPA - Taxa de 
Preservação Ambiental No Município de Ilha Comprida, em conformidade com as plantas, memorial descritivo, 
planilhas orçamentárias e demais documentos em anexo. 
1.2.- Caberá a CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de serviço necessários à 
perfeita execução das serviços e serviços elencados. 
CLÁUSULA II - DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
2.1.- Os serviços serão executados pelo regime de empreitada por preço global de acordo com a proposta de preços 
da CONTRATADA constante do Pregão eletrônico no ___/2023. 
CLÁUSULA III - DO PREÇO 
3.1.- Pela execução das serviços e serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço 
global de R$ ___ (___), conforme Proposta de Preços da CONTRATADA, que faz parte integrante do presente 
instrumento. 
3.2. No preço acima referido, estão incluídos além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o 
objeto do presente contrato, bem como os custos com mão-de-serviço, materiais e todos os equipamentos 
necessários à execução das serviços, bem como todas as despesas com transportes, seguros, equipamentos de 
segurança, impostos e/ou taxas, e com outras pertinentes, que correrão à conta da CONTRATADA, que responderá 
pela realização das mesmas independentemente de manifestação do preposto da CONTRATANTE, sendo condição 
obrigatória para a realização dos respectivos pagamentos. 
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 
4.1 - As planilhas de Medições serão elaboradas pela empresa CONTRATADA ao final de cada etapa, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro, e serão previamente conferidas, revisadas e vistadas pela Secretaria Municipal de 
Planejamento – SMP designado para fiscalização, fazendo parte integrante da fatura. 
4.2 - Os pagamentos das faturas conferidas pela pela Secretaria Municipal de Planejamento – SMP e serão liberadas, 
até 15 (quinze) dias após a sua apresentação. 
4.3 - Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o mesmo será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária. 
4.4 - Município não efetuará pagamento através de cserviçonça bancária; os pagamentos serão efetuados nas 
modalidades “ordem de pagamento bancária”, “Correios” ou “duplicata em carteira”. 
4.5 - Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará juz a nenhum tipo de 
atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na realização do serviço motivado pela falta dos pagamentos, 
incorrerá nas sanções previstas nos itens acima desta cláusula 4 deste contrato. 



 

 

 

4.6 - Na ocorrência do bloqueio, e consequente atraso no(s) pagamento(s), não haverá quaisquer atualizações do 
valor devido, e no caso de bloqueio no fornecimento incorrerá ao FORNECEDORnas sanções cabíveis. 
CLÁUSULA V - DO REAJUSTE 
5.1.- Fica previamente estabelecido que, o preço proposto a ser contratado permanecerá fixo e irreajustável, exceto 
nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no artigo 65 da Lei federal n° 8.666/93. 
(se for o caso). 
CLÁUSULA VI - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1.- O presente contrato vigorará pelo prazo 12 (doze) meses, contados da O.S. (Ordem de Serviço) emitido pela 
contratante. 
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1.- A CONTRATADA assume integral responsabilidade por todo o equipamento e material necessário à execução do 
serviço, bem como pelos profissionais empregados, inclusive pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
Parágrafo Único: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula - Item 
7.1, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 
contrato. 
7.2.- A CONTRATADA se obriga a submeter, quando solicitado, à aprovação da CONTRATANTE todos os materiais a 
serem utilizados no serviço, antes de sua aplicação. 
7.3.- A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados, pelo período previsto da Lei. 
7.4.- A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento exercido pelo representante da CONTRATANTE, mencionado na cláusula nona - item 8.1. 
7.5.- A CONTRATADA se obriga a operar os equipamentos com pessoal especializado, arcando com todas as 
despesas com manutenção dos equipamentos, combustível, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e 
estadia de seu pessoal, impostos e taxas incidentes sobre o objeto deste contrato. 
7.6.- A CONTRATADA se obriga a fornecer todos os equipamentos de proteção necessários à perfeita execução do 
serviço , bem como, adotar procedimento de segurança que garantam a integridade física dos seus empregados, 
responsabilizando-se por eventual acidente que os mesmos venham a sofrer durante a execução dot serviço, objeto 
desta contratação. 
7.7.- A CONTRATADA se obriga a executar a serviço dentro do prazo estabelecido na cláusula segunda, item 2.2, 
deste instrumento. 
7.8.- A CONTRATADA se obriga, no término da serviço, a limpeza total da área para o recebimento provisório da 
serviço. 
CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
8.1.- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da CONTRATANTE, especialmente 
designado para este fim. 
8.2.- Os recursos financeiros para atender o objeto desta Licitação, constam da Dotação Orçamentária:  
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO - 02.31 – MANUTENÇÃO DA UNIADE – 04.121.0021.2069 - CATEGORIA 
ELEMENTO - 3.3.90.39 – OUROS SERVIÇOS DE PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS – 1 - CÓD.DE APLICAÇÃO – 
110.000 - FICHA ORÇAMENTÁRIA Nº 484. 
CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
9.1.- No caso da inadimplência parcial ou total do presente contrato, a CONTRATADA sem prejuízo das penalidades 
estabelecidas na Lei Federal no 8666/93, estará sujeita as seguintes multas: 
a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por desatendimento de qualquer de suas cláusulas; 
b) 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso na entrega da serviço ou término das etapas 
previstas no cronograma-físico. 
9.2.- A CONTRATANTE poderá aceitar, a seu critério, as justificativas apresentadas para eximir a CONTRATADA das 
penalidades prevista neste instrumento. 
9.3.- As penalidades acima referidas, não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou 
aplique outras sanções previstas na Lei no 8.666, de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 



 

 

 

9.4 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
9.5 - advertência; 
9.5.1 - A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
9.5.2 - A Advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços desta Prefeitura, a critério da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave. 
9.6. multa; 
9.6.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no início da execução dos 
serviços contados da emissão da ordem de serviço, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 9.6.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no item 15.1.2.1, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
9.6.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  
9.6.4. para efeito de aplicação de multas às infrações, são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor do contrato 

2 0,4% do valor do contrato 

3 0,8% do valor do contrato 

4 1,6% do valor do contrato 

5 3,2% do valor do contrato 

6 4,0% do valor do contrato 

 
 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 
GRAU 

Item DESCRIÇÃO 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência. 06 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada. 05 

3 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado, por ocorrência. 02 

4 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia. 03 

5 Manter o(s) posto(s) de trabalho descoberto(s); por posto de trabalho e por dia. 03 

6 Recusar‐se a executar serviço determinado pela CONTRATANTE, sem motivo justificado; por ocorrência e por dia. 05 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo ou substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar; por ocorrência. 

03 

8 Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 03 

9 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 04 

10 
Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou sem identificação por crachá; por empregado e por 
ocorrência. 

01 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONTRATANTE; por ocorrência. 02 

12 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia. 01 

13 
Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá‐los, por empregado e por 
ocorrência. 

02 

14 
Efetuar o pagamento de salários, seguros, vales‐transporte, tíquetes‐refeição, encargos fiscais e sociais nas datas avençadas, bem como 
arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato; por dia e por ocorrência. 

06 

15 Indicar e manter o supervisor durante a execução do contrato. 02 

16 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas; por ocorrência. 01 

17 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pela CONTRATANTE; por ocorrência. 

02 

18 Cumprir prazo previamente estabelecido com a CONTRATANTE para execução de serviços; por dia de atraso. 02 

19 
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE, observados os limites mínimos estabelecidos por este 
Contrato; por serviço, por ocorrência. 

02 

20 Manter a documentação de habilitação econômico‐financeira atualizada; por item, por ocorrência. 01 

21 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela CONTRATANTE; por ocorrência. 01 



 

 

 

22 Cumprir determinação da CONTRATANTE para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência. 01 

 

9.6.5. A partir da segunda reincidência das infrações elencadas na Tabela 2 de graus de 3 a 6 e a partir da terceira 
reincidência das infrações de graus de 1 e 2, a critério da administração, será considerada inexecução parcial do 
Contrato. 
9.6.6. A partir da quarta reincidência das infrações elencadas na Tabela 2 de graus de 3 a 6 e a partir da sexta 
reincidência das infrações de graus de 1 e 2, a critério da administração, será considerada inexecução total do 
Contrato. 
9.7. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Ilha Comprida: 
9.7.1. A suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Ilha Comprida poderá ser 
aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos 
seguintes prazos e situações: 
9.8. Por 6 (seis) meses, quando ocorrer: 
a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos financeiros 
para esta Prefeitura; 
b) execução insatisfatória do objeto contratado, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou multa. 
9.8.1. Por 2 (dois) anos, quando ocorrer: 
a) não conclusão dos serviços contratados; 
b) execução do serviço em desacordo com as solicitações desta Prefeitura, não efetuando sua correção após 
solicitação; 
c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo a esta Prefeitura, ensejando a rescisão 
deste Contrato por culpa da CONTRATADA. 
d) condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
e) apresentação, a esta Prefeitura, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo 
de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução deste Contrato, a manutenção das condições 
apresentadas na habilitação; 
f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar ou contratar com esta Prefeitura, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que 
venha ao conhecimento desta Prefeitura após a assinatura deste Contrato; 
h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer informações de que seus 
empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem consentimento prévio desta 
Prefeitura. 
9.8.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, podendo ser aplicada, dentre outros casos, quando: 
9.8.3. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
9.8.4. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
9.8.5. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com esta Prefeitura, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
9.8.6. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus 
empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio desta 
Prefeitura. 
9.8.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
9.8.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
9.8.9 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 
8.666/93. 
CLÁUSULA X - DA GARANTIA 
10.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenizações a 
terceiros e multa eventualmente aplicadas, a CONTRATADA oferece como garantia em favor da CONTRATANTE, a 



 

 

 

importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
10.1.1. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
a1)Em se tratando de dinheiro, este deverá ser depositado na conta bancaria indicada pela Prefeitura; 
b) seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 
c) fiança bancária. 
10.1.2. A fiança bancária deverá conter: 
a) prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso III do 
artigo 80 da Lei nº 8.666/93. 
10.2. A não prestação da garantia estipulada no Item 10.1 equipara-se-à recusa injustificada para a celebração do 
contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
10.3. Se o valor da garantia a que se refere o item anterior for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, 
em razão da imposição de multa por infração contratual, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de tal sanção. 
10.4. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE. 
10.5. No caso de ter havido alteração contratual, com acréscimo do valor original, a CONTRATADA deverá 
apresentar, antes da celebração do termo aditivo, garantia complementar correspondente a 5% (cinco) por cento do 
valor acrescido, ou substituir a garantia originariamente apresentada por outro correspondente a 5% (cinco) por 
cento do novo valor do contrato. 
10.5.1. Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a CONTRATADA deverá apresentar prorrogação do prazo 
de validade da garantia. 
10.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando 
prestada em dinheiro, atualizada monetariamente. 
CLÁUSULA XI - DO CASO DE RESCISÃO 
11.1.- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências previstas neste 
contrato e aquelas constantes da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 
11.2.- O presente contrato poderá ser rescindido no caso de se verificar alguma das hipóteses previstas no artigo 78, 
da Lei no 8.666/93, observado o disposto no artigo 79 da mencionada Lei. 
CLÁUSULA XII - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
12.1.- A serviço será recebida provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, após o término da serviço. 
12.2.- O Termo de Recebimento Provisório será lavrado pelo Departamento de Projetos, Serviços e Serviços e 
assinado pelo responsável da CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 
12.3.- Após o recebimento, a CONTRATANTE, através do seu representante, verificará se a serviço está em perfeita 
conformidade com o projeto apresentado. 
12.4.- O termo de Recebimento Definitivo será lavrado pelo responsável da CONTRATANTE, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data do recebimento provisório ou da notificação da CONTRATANTE pela CONTRATADA, 
informando que promoveu os reparos por ele solicitados, em virtude de desconformidade da serviço com projeto 
original. 
CLÁUSULA XIII - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
13.1.- O presente instrumento está integralmente vinculado à Pregão eletronico - no ___ /2023, bem como a 
proposta de preços da CONTRATADA. 
CLÁUSULA XIV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1.- O presente contrato é regulado expressamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais 
disposições legais pertinentes, aplicáveis, inclusive, aos casos omissos. 
CLÁUSULA XV - DO FORO DE ELEIÇÃO 
15.1.- As partes elegem o foro da Comarca de Iguape, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais oriundas deste contrato. 
E, por estarem de acordo, subscrevem o presente contrato em 02 (duas) vias, na presença das duas testemunhas 
abaixo nomeadas, para o fim de produzir todos os efeitos legais. 
Ilha Comprida,_________de_______ de202 . 



 

 

 

 
______________________ 

Prefeito Municipal 
 

(Nome da empresa vencedora da licitação) 
(Responsável pela empresa vencedora da licitação) 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1ª.-______________________________                                         2ª.-______________________________ 
 
 
VISTO E APROVADO: 

_______________________________________ 
DEPARTAMENTO JURÍDICO/MIC 

 

  



 

 

 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA COMPRIDA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO O ESTUDO SÓCIO ECONÔMICO AMBIENTAL PARA 
IMPLANTAÇÃO DA TPA - TAXA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA 
 

 

 

A empresa _____________________________________, devidamente inscrita 

no CNPJ sob n.º ______________________________, por intermédio de seu representante legal, Senhor 

(a) __________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

________________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, para efeito do cumprimento 

ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520, de 2002, que cumpre plenamente aos requisitos de 

habilitação exigidos no Edital do Pregão acima identificado.  

 
 
 

Local, _____ de ______________ 2023. 
 
 
 
 
 

.                  Assinatura do Representante                  . 
Razão Social da Empresa 

Nome Completo do Representante da Empresa 
  



 

 

 

ANEXO VIII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS  

CONTRATANTE: ________________________________________ 
CONTRATADO: __________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_______________________________________ 
OBJETO: _______________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)_______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada 
pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: ________________________________________________ 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE E GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________________ 
CPF:___________________________________       RG: _________________________ 
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 
Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 


